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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO CONFIGURADAS. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRECEDENTES. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa a 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
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Federal.
3. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
4. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
5. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a confissão de dívida 
assinada pelo devedor e por duas testemunhas é título apto a 
embasar execução extrajudicial. Precedentes.
7. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
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novo CPC.

2. É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa a 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
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Federal.
3. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
4. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
5. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a confissão de dívida 
assinada pelo devedor e por duas testemunhas é título apto a 
embasar execução extrajudicial. Precedentes.
7. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

PDV BRASIL COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA. (PDV) promoveu 
ação de execução de título extrajudicial contra HUGO SERGIO MENASSEH NAHON 
(HUGO), sob a alegação da inadimplência de dois contratos particulares de Confissão 
de Dívida subscrito pelo último em favor da primeira.

Em exceção de pré-executividade, o executado alegou a ausência de 
exequibilidade do título em face da assinatura extemporânea das testemunhas da 
obrigação.

Em primeira instância, o d. Juízo acolheu a exceção de pré-executividade e 
decretou a extinção da execução (e-STJ, fls. 91/93).

A apelação interposta por PDV foi provida pelo Tribunal de Justiça do 
Pará nos termos do acórdão, assim ementado:

 
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
ASSINATURA DE TESTEMUNHAS EM MOMENTO POSTERIOR. 
POSSIBILIDADE. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. REJEITADA. 
DOCUMENTO ASSINADO PELO DEVEDOR E POR DUAS 
TESTEMUNHAS, AINDA QUE POSTERIOMENTE. VALIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA IN TOTUM À UNANIMIDADE
1. O decisum recorrido debruçou-se sobre as alegações feitas em 
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sede de apelação, expondo as razões de seu convencimento, bem 
como apresentando jurisprudência do STJ e de outras Cortes de 
Justiça no mesmo sentido, pelo que não há que se falar em ausência 
de fundamentação da decisão.
2. Não há imposição legal de que as testemunhas estejam presentes 
no ato da formação do documento particular, vez que as assinaturas 
podem ser colhidas em momento posterior ao ato de criação do título 
executivo extrajudicial, sendo as testemunhas meramente 
instrumentárias.
3. No presente caso, o documento foi assinado pelo devedor e por 
duas testemunhas, razão pela qual não há como afastar a presença 
dos requisitos exigidos pelo artigo, do, constituindo-se em título líquido, 
certo e exigível, apto, portanto, a embasar a execução por titulo 
extrajudicial.
4. Recurso conhecido e desprovido à unanimidade (e-STJ, fl. 174).

 
Os embargos de declaração opostos por PDV e por HUGO foram rejeitados 

(e-STJ, fls. 203/207).

Inconformado, HUGO interpôs recurso especial, com amparo no art. 105, III, 
a, da CF, alegando violação dos arts. 93 da CF, 11, 371, 489 e 1.022 do NCPC e 585 
do CPC/1973.

O apelo nobre não foi admitido, em virtude da incidência da Súmulas n.ºs 7 e 
83 do STJ.

Seguiu-se o agravo em recurso especial que, em decisão monocrática da 
lavra do Ministro Presidente do STJ, dele não conheceu, com amparo no art. 21-E, V, 
c/c o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, porque não foram atacados 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Em juízo de reconsideração, dei provimento ao agravo interno para conhecer 
do agravo em recurso especial e negar provimento ao apelo nobre, em decisão 
monocrática assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. CONFISSÃO DE DÍVIDA. PLEITO DE ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO CONFIGURADAS. CONFISSÃO DE DÍVIDA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA Nº 83/STJ. 
REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7, DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E NEGAR PROVIMENTO AO 
APELO NOBRE (e-STJ, fl. 387 – com destaque no original).

 
Nas razões do presente agravo interno, HUGO, repisando os argumentos 

das razões recursais, alegou (1) inexistência de violação da competência do STF 
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quanto a alegada ofensa ao art. 93, IX, da CF; (2) violação dos arts. 489 e 1.022 do 
NCPC e inaplicabilidade da jurisprudência desta Corte; e (3) não incidência da Súmula 
n.º 7 do STJ.,

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 432/447).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Inicialmente, em relação a alegação de violação do art. 93, IX, da CF, a 
decisão agravada consignou ser incabível o recurso especial, pois consoante o 
disposto no art. 102, inciso III, da CF, é matéria própria do apelo extraordinário para o 
Supremo Tribunal Federal.

Nesse ponto, a jurisprudência deste Tribunal Superior expõe que não cabe a 
apreciação de suposta ofensa a matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

Nesse sentido, veja-se o julgado:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
[...]
3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF 
quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido 
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos 
embargos declaratórios.
4. O recurso especial não é sede própria para o exame de matéria 
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constitucional.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, do 
qual se conhece para negar-lhe provimento.
(EDcl no AREsp 168.842/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Terceira Turma, j. 16/9/2014, DJe 22/9/2014 - sem 
destaque no original)

 
 

De outra parte, não merece respaldo a assertiva de que o v. acórdão não 
teria se manifestado sobre o prazo para a manifestação das testemunhas, uma vez que 
o Tribunal local consignou:

 
 

Cinge-se a controvérsia recursal em verificar a correção da decisão 
monocrática de fls. 105/107 que anulou o decisum de primeiro grau, 
considerando que não há exigência legal de que as testemunhas 
estejam presentes no ato da consumação da instrumentalização do 
termo de confissão de dívida para que este tenha força executiva, 
podendo suas assinaturas serem apostas em momento subsequente
Após acurada reanálise dos autos, entendo não assistir razão ao 
agravante.
O recorrente alega, preliminarmente, que a decisão monocrática 
objurgada não se manifestou acerca do fato da imprescindibilidade da 
presença das testemunhas no momento da assinatura e nem sobre o 
eventual prejuízo que a ausência destas pode causar.
Contudo, pode ser facilmente verificado que o decisum recorrido 
debruçou-se sobre as alegações feitas em sede de apelação, expondo 
as razões de seu convencimento, bem como apresentando 
jurisprudência do STJ e de outras Cortes de Justiça no mesmo 
sentido.
Diferentemente do alegado pelo agravante, a decisão monocrática 
recorrida se manifestou especificamente acerca da matéria em 
discussão: a imprescindibilidade da presença das testemunhas no 
momento da assinatura do termo de confissão de dívida e, ao final da 
exposição de suas premissas, apresentou sua conclusão.
Não há que se falar, portanto, em ausência de fundamentação do 
decisum monocrático, devendo ser rejeitada a preliminar recursal.
No que se refere ao mérito, o agravante alega que o termo de 
confissão de dívida por ele assinado deve ser considerado nulo, não 
tendo exequibilidade, vez que a assinatura das testemunhas foi 
reconhecida em cartório quase dois anos depois da celebração do 
termo.
Entretanto, ainda que a lei determine a necessidade da assinatura do 
devedor e de mais duas testemunhas para a configuração do 
documento particular como título executivo, não há imposição alguma 
no sentido de que as testemunhas estejam presentes no ato da 
formação do documento particular, vez que as assinaturas podem ser 
colhidas em momento posterior ao ato de criação do título, sendo as 
testemunhas meramente instrumentárias. Nesse sentido, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
A partir da análise do presente caso, pode-se verificar que o termo de 
confissão de dívida foi assinado pelo devedor e por duas testemunhas 
(ainda que em momento posterior), razão pela qual não há como 
considerar afastados os requisitos exigidos pelo artigo, do , 
constituindo -se em título líquido, certo e exigível, apto, portanto, a 
embasar a execução por título extrajudicial (e-STJ, fls. 176/179).
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Dessa forma, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 
pois o Tribunal estadual decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda 
que contrariamente aos interesses da parte.

Assim, constata-se que não há quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022 
do NCPC.

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, 
não se podendo falar em violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do NCPC, uma vez que o 
Tribunal estadual se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ART. 1.638 DO CC. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada, 
resolvendo integralmente a controvérsia.
3. A perda do poder familiar ocorrerá quando presentes quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 1.638 do CC.
4. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 
tribunal de origem, que manteve a sentença que decretou a destituição 
do poder familiar, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, procedimento inviabilizado, nesta instância superior, pelo 
óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.237.833/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 8/10/2018, DJe 15/10/2018 - sem 
destaque no original)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. RECURSOS 
MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. IMÓVEL NA PLANTA. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS PELA INTERMEDIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ART.
489, § 1º, VI, E § 3º, E 1.022 DO NCPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
OFENSA AO ART. 927, III, DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 
141 E 492 DO NCPC E 884 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). 
NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO 
ART. 1.022 DO NCPC. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. 
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
1. Os recursos especiais foram interpostos contra decisão publicada 
na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
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fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. Não procede a arguição de ofensa aos art. 489, § 1º, VI, e § 3º, e 
1.022 do NCPC, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma 
motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários 
ao deslinde da controvérsia.
3. O julgador não está obrigado a aplicar a tese fixada no julgamento 
de recurso especial repetitivo como determinado pelo art.
927, III, do NCPC quando realiza a separação do joio do trigo.
4. Ausente o debate pela Corte de origem acerca de preceito legal dito 
violado, incide a Súmula nº 211 do STJ. 5. A admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que seja indicada ofensa ao art. 1.022, para que se possibilite ao 
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado no acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau de 
jurisdição facultada pelo dispositivo de lei.
6. O termo inicial da prescrição da pretensão de restituição dos valores 
pagos parceladamente a título de comissão de corretagem é a data do 
efetivo pagamento (desembolso total).
7. Recurso especial da PROJETO FOX conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido. Recurso especial da LPS não provido.
(REsp 1.724.544/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 2/10/2018, 
DJe 8/10/2018 - sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ASSÉDIO MORAL EM 
AMBIENTE DE TRABALHO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA REPARAÇÃO 
CIVIL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DO 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. MONTANTE 
INDENIZATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADA A 
ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Inviável a análise de ofensa a dispositivos constitucionais, porquanto 
a competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, sob pena de 
usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
2. Não ficou demonstrada a violação do art. 489 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
3. A revisão da conclusão estadual - de estarem presentes os 
requisitos para configurar a responsabilidade civil, bem como pela 
razoabilidade do valor fixado - demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice disposto na 
Súmula 7/STJ.
4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não 
em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão 
legal, mas, sim, de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas 5. Razões recursais insuficientes para a 
revisão do julgado.
6. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 1.308.817/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 24/9/2018, DJe 27/9/2018 - sem 
destaque no original)

 
 

Outrossim, o Tribunal estadual, no que concerne ao termo de confissão de 
dívida, julgou nos seguintes termos:

 
 

Cinge-se a controvérsia recursal em verificar a correção da decisão 
monocrática de fls. 105/107 que anulou o decisum de primeiro grau, 
considerando que não há exigência legal de que as testemunhas 
estejam presentes no ato da consumação da instrumentalização do 
termo de confissão de dívida para que este tenha força executiva, 
podendo suas assinaturas serem apostas em momento subsequente
Após acurada reanálise dos autos, entendo não assistir razão ao 
agravante.
O recorrente alega, preliminarmente, que a decisão monocrática 
objurgada não se manifestou acerca do fato da imprescindibilidade da 
presença das testemunhas no momento da assinatura e nem sobre o 
eventual prejuízo que a ausência destas pode causar.
Contudo, pode ser facilmente verificado que o decisum recorrido 
debruçou-se sobre as alegações feitas em sede de apelação, expondo 
as razões de seu convencimento, bem como apresentando 
jurisprudência do STJ e de outras Cortes de Justiça no mesmo 
sentido.
Diferentemente do alegado pelo agravante, a decisão monocrática 
recorrida se manifestou especificamente acerca da matéria em 
discussão: a imprescindibilidade da presença das testemunhas no 
momento da assinatura do termo de confissão de dívida e, ao final da 
exposição de suas premissas, apresentou sua conclusão.
Não há que se falar, portanto, em ausência de fundamentação do 
decisum monocrático, devendo ser rejeitada a preliminar recursal.
No que se refere ao mérito, o agravante alega que o termo de 
confissão de dívida por ele assinado deve ser considerado nulo, não 
tendo exequibilidade, vez que a assinatura das testemunhas foi 
reconhecida em cartório quase dois anos depois da celebração do 
termo.
Entretanto, ainda que a lei determine a necessidade da assinatura do 
devedor e de mais duas testemunhas para a configuração do 
documento particular como título executivo, não há imposição alguma 
no sentido de que as testemunhas estejam presentes no ato da 
formação do documento particular, vez que as assinaturas podem ser 
colhidas em momento posterior ao ato de criação do título, sendo as 
testemunhas meramente instrumentárias. Nesse sentido, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
A partir da análise do presente caso, pode-se verificar que o termo de 
confissão de dívida foi assinado pelo devedor e por duas testemunhas 
(ainda que em momento posterior), razão pela qual não há como 
considerar afastados os requisitos exigidos pelo artigo, do , 
constituindo -se em título líquido, certo e exigível, apto, portanto, a 
embasar a execução por título extrajudicial (e-STJ, fls. 176/179).

 
 

Nesse contexto, o Tribunal estadual está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que a confissão de dívida assinada pelo 
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devedor e por duas testemunhas é título apto a embasar execução extrajudicial. 
Precedentes.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. JULGAMENTO DO 
MÉRITO. EXAURIMENTO DO OBJETO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESNECESSIDADE DE CAUÇÃO NOS CASOS DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REEXAME. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. LEGITIMIDADE DA MATRIZ. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. LIQUIDEZ DO TÍTULO. 
REVOLVIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E 
PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA N. 283/STJ. APRESENTAÇÃO DA MEMÓRIA 
DE CÁLCULO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA. 
INSUMO DE PRODUÇÃO. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. 
INOCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A pretensa análise sobre a presença dos requisitos a fim de conferir 
efeito suspensivo à demanda exige o revolvimento dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda, providência descabida 
no âmbito da instância especial, de acordo com a Súmula n. 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a confissão 
de dívida assinada pelo devedor e por duas testemunhas é título apto 
a embasar execução extrajudicial.
3. O STJ entende que, nos casos de execução de título executivo 
extrajudicial, a caução é dispensável, conforme preceitua a legislação 
processual.
4. A controvérsia a respeito da irregularidade da representação 
processual da parte apelada foi solvida sob premissas fáticas, inviáveis 
de reexame no recurso especial. Dessa maneira, como é cediço, 
aplica-se a Súmula n. 7 do STJ à hipótese.
5. Para infirmar as conclusões do Tribunal de origem sobre a 
legitimidade da matriz para responder à demanda, seria imprescindível 
o reexame das provas contidas nos autos, medida inadmissível nesta 
instância extraordinária, consoante dispõe a Súmula n. 7/STJ.
6. Com relação à ausência de liquidez do título, a revisão do julgado 
recorrido exigiria o revolvimento das cláusulas pactuadas entre as 
partes e das circunstâncias de fato pertinentes ao caso, o que não se 
admite em recurso especial, diante da aplicação das Súmulas n. 5 e 7 
desta Corte.
7. Observa-se que a agravante não impugnou o fundamento do aresto 
combatido, no sentido de afastar a proibição de celebração de 
obrigações em moeda estrangeira, quando a credora tenha domicílio 
ou resida no exterior, não descaracterizando o caráter executório da 
obrigação assumida. Assim, a subsistência de fundamento inatacado 
apto a manter a conclusão do aresto impugnado impõe o não 
conhecimento da pretensão recursal, conforme o entendimento 
disposto na Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles?.
8. A pretensão de modificar o entendimento firmado pelo acórdão 
impugnado, no tocante à memória de cálculo dos valores devidos, 
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necessariamente demandaria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, o que é inviável no âmbito da presente instância especial, de 
acordo com a Súmula n. 7/STJ.
9. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, baseada na 
teoria finalista, "a aplicação do Código de Defesa do Consumidor a 
relações estabelecidas entre pessoas jurídicas é possível nas 
hipóteses em que a empresa é destinatária final do produto, não o 
utilizado como insumo de produção e, ainda, caso verificada extrema 
vulnerabilidade da pessoa moral contratante" (AgRg no AREsp 
768.033/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
16/10/2018, DJe 23/10/2018).
10. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta 
Corte.
11. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno 
não enseja a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
12. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.611.588/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º/9/2020)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. ASSINATURA DO 
DEVEDOR E DE DUAS TESTEMUNHAS. TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. INDICAÇÃO DA ORIGEM DO DÉBITO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA SUA 
MANUTENÇÃO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283 DO 
STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A confissão de dívida em documento particular (art. 784, III, do 
CPC/2015, correspondente ao art. 585, inc. II - segunda parte -, do 
CPC/1973), assinado pelo devedor e por duas testemunhas, é título 
executivo extrajudicial, independentemente da "causa debendi". 
Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. O especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283 do STF.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos.
(AgInt no AREsp n. 1.763.837/PR, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 12/2/2021)

 
 

Ademais, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o eg. Tribunal 
local, seria inevitável o revolvimento do arcabouço fático-probatório, procedimento 
sabidamente inviável na instância especial por incidir a Súmula n.º 7 do STJ: A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. JULGAMENTO DO 
MÉRITO. EXAURIMENTO DO OBJETO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESNECESSIDADE DE CAUÇÃO NOS CASOS DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REEXAME. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. LEGITIMIDADE DA MATRIZ. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. LIQUIDEZ DO TÍTULO. 
REVOLVIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E 
PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA N. 283/STJ. APRESENTAÇÃO DA MEMÓRIA 
DE CÁLCULO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA. 
INSUMO DE PRODUÇÃO. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. 
INOCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A pretensa análise sobre a presença dos requisitos a fim de conferir 
efeito suspensivo à demanda exige o revolvimento dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda, providência descabida 
no âmbito da instância especial, de acordo com a Súmula n. 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a confissão 
de dívida assinada pelo devedor e por duas testemunhas é título apto 
a embasar execução extrajudicial.
3. O STJ entende que, nos casos de execução de título executivo 
extrajudicial, a caução é dispensável, conforme preceitua a legislação 
processual.
4. A controvérsia a respeito da irregularidade da representação 
processual da parte apelada foi solvida sob premissas fáticas, inviáveis 
de reexame no recurso especial. Dessa maneira, como é cediço, 
aplica-se a Súmula n. 7 do STJ à hipótese.
5. Para infirmar as conclusões do Tribunal de origem sobre a 
legitimidade da matriz para responder à demanda, seria imprescindível 
o reexame das provas contidas nos autos, medida inadmissível nesta 
instância extraordinária, consoante dispõe a Súmula n. 7/STJ.
6. Com relação à ausência de liquidez do título, a revisão do julgado 
recorrido exigiria o revolvimento das cláusulas pactuadas entre as 
partes e das circunstâncias de fato pertinentes ao caso, o que não se 
admite em recurso especial, diante da aplicação das Súmulas n. 5 e 7 
desta Corte.
7. Observa-se que a agravante não impugnou o fundamento do aresto 
combatido, no sentido de afastar a proibição de celebração de 
obrigações em moeda estrangeira, quando a credora tenha domicílio 
ou resida no exterior, não descaracterizando o caráter executório da 
obrigação assumida. Assim, a subsistência de fundamento inatacado 
apto a manter a conclusão do aresto impugnado impõe o não 
conhecimento da pretensão recursal, conforme o entendimento 
disposto na Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles?.
8. A pretensão de modificar o entendimento firmado pelo acórdão 
impugnado, no tocante à memória de cálculo dos valores devidos, 
necessariamente demandaria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, o que é inviável no âmbito da presente instância especial, de 
acordo com a Súmula n. 7/STJ.
9. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, baseada na 
teoria finalista, "a aplicação do Código de Defesa do Consumidor a 
relações estabelecidas entre pessoas jurídicas é possível nas 
hipóteses em que a empresa é destinatária final do produto, não o 
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utilizado como insumo de produção e, ainda, caso verificada extrema 
vulnerabilidade da pessoa moral contratante" (AgRg no AREsp 
768.033/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
16/10/2018, DJe 23/10/2018).
10. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta 
Corte.
11. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno 
não enseja a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
12. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.611.588/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º/9/2020)

 
Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.800.304 / PA
Número Registro: 2020/0320289-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0013837-77.2013.8.14.0301 00138377720138140301 138377720138140301 2016.01881462-07 20160188146207

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUGO SERGIO MENASSEH NAHON
ADVOGADOS : JEAN CARLOS DIAS - PA006801

ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BASTOS - PA006803
PAMELA FALCAO CONCEICAO - PA020237
MARIA GABRIELA REIS NACIF PIMENTEL - PA027455

AGRAVADO : PDV BRASIL COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA
ADVOGADO : CARLOS JEHA KAYATH - PA009044

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HUGO SERGIO MENASSEH NAHON
ADVOGADOS : JEAN CARLOS DIAS - PA006801

ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BASTOS - PA006803
PAMELA FALCAO CONCEICAO - PA020237
MARIA GABRIELA REIS NACIF PIMENTEL - PA027455

AGRAVADO : PDV BRASIL COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA
ADVOGADO : CARLOS JEHA KAYATH - PA009044

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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